PARECER Nº 208, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 50, DE 2018
De autoria da CPI das Organizações Sociais da Saúde, o projeto em epígrafe objetiva alterar a Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998, que dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais e dá outras providências.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, tendo recebido uma emenda.
Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, II, ambos do Regimento Interno.

Ademais, de acordo com o artigo 24 da Constituição Federal, cabe à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

“Art. 24 – (...)

XII – (...) proteção e defesa da saúde;”

Quanto à emenda nº 1, somos contrários a sua aprovação haja vista que contraria o espírito original do projeto, comprometendo sua juridicidade.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei complementar nº 50, de 2018, e contrário à emenda nº 1.
a) Gilmaci Santos – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 12/3/2019.

a) Roberto Massafera – Presidente

Roberto Massafera – Gilmaci Santos – José Américo – Marta Costa – Fernando Cury (favorável à emenda nº 1) – Bruno Caetano – Geraldo Cruz – Campos Machado – João Caramez (a favor com emenda) 

